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Em definitivo, o sistema inquisitério foi desacreditado — princi-
palmente - por incidir em um erro psicolégico:376 crer que uma mesma
pessoa possa exercer fungdes tdo antagbnicas como investigar, acusar,
defender e julgar.

¢) Insuficiéncia do Conceito de “Sistema Misto”: a Gestao da
Prova e os Poderes Instrutérios do Juiz

Com o fracasso da inquisi¢cdo e a gradual adogdo do modelo
acusatdério, o Estado seguia mantendo a titularidade absoluta do poder
de penar e néo podia abandonar em maos de particulares esse poder e
a funcgéo de persecugéo. Logo, era imprescindivel dividir o processo em
fases e encomendar as atividades de acusar e julgar a 4rgéos e pessoas
distintas. Nesse novo modelo, a acusagio continua como monopdlio
estatal, mas realizada através de um terceiro distinto do juiz.

Aqui nasce o Ministério Publico. Por isso, existe um nexo entre
sistema inquisitivo e Ministério Ptblico, como aponta CARNELUTTI,377
pois essa necessidade de dividir a atividade estatal exige, natural-
mente, duas partes. Quando nao existem, devem ser fabricadas, e o
Ministério Publico é uma parte fabricada. Surge da necessidade do
sistema acusatério e garante a imparcialidade do juiz. Eis aqui um
outro erro histérico: a pretendida imparcialidade378 do MP

E lugar-comum na doutrina processual penal a classificagdo de
“sistema misto”, com a afirmacgio de que os sistemas puros seriam

376 GOLDSCHMIDT, James. Problemas Juridicos y Politicos del Proceso Penal, p. 29.

377 “Mettere il Publico Ministerio al suo Posto”. In Rivista di Diritto Processuale, vol. VIII,
parte I, 1953, pp. 18 e ss. Também em espanhol - “Poner en su Puesto al Ministerio
Publico”. In: Cuestiones sobre el Proceso Penal, pp. 209 e seguintes.

378 Sao multiplas as criticas & artificial construgéo juridica da imparcialidade do promotor no
processo penal. O critico mais incanséavel foi, sem davida, o mestre CARNELUTTI, que
em diversas oportunidades pds em relevo a impossibilidade de la cuadratura del circulo:
¢No es como reducir un circulo a un cuadrado, construir una parte imparcial? El ministerio
publico es un juez que se hace parte. Por eso, en vez de ser una parte que sube, es un juez
que baja. Em outra passagem, CARNELUTTI (Lecciones sobre el Proceso Penal, v. 2,
p. 99.) explica que nao se pode ocultar que, se ¢ promotor exerce verdadeiramente a
fungéo de acusador, querer que ele seja um érgdo imparcial ndo representa no processo
mais que uma inutil e hasta molesta duplicidad. Para J GOLDSCHMIDT (Problemas
Juridicos y Politicos del Proceso Penal, p. 29.), o problema de exigir imparcialidade de
uma parte acusadora significa cair en el mismo error psicolégico que ha desacreditado al
proceso inquisitivo, qual seja, o de crer que uma mesma pessoa possa exercitar fungbes
tao antagdnicas como acusar e defender. Nao ha cque confundir imparcialidade com
estrita observancia da legalidade e da objetividade.
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modelos histéricos sem correspondéncia com os atuais. Ademais, a
divisdo do processo penal em duas fases (pré-processual e processual
propriamente dita) possibilitaria o predominio, em geral, da forma in-
quisitiva na fase preparatéria e acusatoéria na fase processual, dese-
nhando assim o carater “rnisto”.

Historicamente, o primeiro ordenamento juridico que adotou esse
sistema misto foi o francés, no Code d'Instruction Criminalle de 1808,
pois foi pioneiro na ciséo das fases de investigagéo e juizo. Posterior-
mente, difundiu-se por todo o mundo e na atualidade é o mais utilizado.

Nessa linha, o critério definidor de um sistema ou outro seria a
"separagdo das fungbes de acusar e julgar”, presente apenas no
modelo acusatério.

Para GIMENO SENDRA,379 ¢ simples fato de estar o processo divido
em duas fases (pré-processual e processual em sentido préprio ou estrito)
e que se encomende cada uma a um juiz distinto (juiz que instrui nao
julga) bastaria para afirmar que o processo esta regido pelo sistema
acusatério. No mesmo sentido, ARMENTA DEUS380 entende que em deter-
minado sentido bastaria afirmar-se que o processo acusatério se
caracteriza pelo fato de ser imprescindivel uma acusagéo levada a cabo
por um 6rgéo ou agente distinto do julgador (ne bwoom&mﬁ EQmN ex oEoSv

A classificagdo de sistema misto peca por
aspectos:

Considerando que os sistemas realmente puros sao tipos
histéricos, sem correspondéncia com os atuais, a classificagao de “sis-
tema misto” néo enfrenta o ponto nevralgico da questdo: a iden-
tificagdo do nucleo fundante.

A separacéo (inicial) das atividades de acusar e julgar nao é o
nucleo fundante dos sistemas e, por si s, é insuficiente para sua
caracterizagéo.

Vejamos agora essas questodes.

a') A Falacia do Sistema Bifasico

Sobre a falacia do sistema bifasico do Cédigo Napolednico de 1808,
com a fase pré-processual inquisitéria e a fase processual (supos-

379 Derecho Procesal Penal, p. 83. Inobstante, em sua obra anterior Fundamentos del Derecho

Procesal, p. 189, considera como insuficiente essa afirmagéo, que imputa a um grupo de
autores alemaes (Schmidt e Roxin).
380 “Principio Acusatorio: realidad y utilizacién.” In: RDP, ne 2, 1996, p. 272.
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tamente) acusatéria, ensina JACINTO COUTINHO:38! “E isso que Jean-
Jacques-Régis de Cambacérés faz passar no Cédigo napolebdnico, de
17.11.1808. Segundo HELIE (Traite, I, 178, § 539), é “la loi procédure
criminelle la moins imperfaite” du mond. Enfim, monstro de duas cabe-
cas; acabando por valer mais a prova secreta que a do contraditério,
numa verdadeira fraude. Afinal, o que poderia restar de seguranca é o
livre convencimento, ou seja, retérica e contra-ataques; basta imunizar
a deciséo com um belo discurso. Em suma: serviu a Napoledo um tirano;
serve a qualquer senhor; nédo serve & democracia”.

E necessério ler com muita atengdo para compreender o alcance
desse fenémeno, pois ele reflete exatamente o que temos no sistema
brasileiro. O monstro de duas cabegas (inquérito policial totalmente
inquisitério e fase processual com “ares” de acusatério [outro engodo,
ensinard JACINTO a continuagéo]) é a nossa realidade diaria, nos foros
e tribunais do pais inteiro.

No mesmo sentido, FERRAJOLI382 diz que o Cédigo Napolednico
de 1808 deu vida a um *“monstruo, nacido de la unién del proceso
acusatorio con el inquisitivo, que fue el llamado proceso mixto”.

A fraude reside no fato de que a prova é colhida na inquisigéao do
inquérito, sendo trazida integralmente para dentro do processo e, ao
final, basta o belo discurso do julgador para imunizar a deciséo. Esse
discurso vem mascarado com as mais variadas férmulas, do estilo: a
prova do inquérito é corroborada pela prova judicializada; cotejando a
prova policial com a judicializada; e assim todo um exercicio
imunizatério (ou melhor, uma fraude de etiquetas) para justificar uma
condenagédo, que na verdade estd calcada nos elementos colhidos no
segredo da inquisigdo. O processo acaba por converter-se em uma
mera repeti¢ao ou encenagéo da primeira fase.

Ademais, mesmo que néo faga mencdo expressa a algum
elemento do inquérito, quem garante que a decisdo nao foi tomada com
base nele? A eleicéo (culpado ou inocente) é o ponto nevréalgico do ato
decisério e pode ser feita com base nos elementos do inquérito policial
e disfar¢ada com um bom discurso.

381 Correspondéncia eletrénica particular de maio/2003, cujos ensinamentos de Jacinto
Coutinho foram por nés utilizados na Palestra "Reformas Penais: Juizado de Instrucao
Criminal”, proferida no dia 30 de maio de 2003, no Auditério Externo do Superior Tribunal
de Justiga, em Brasilia.

382 Derecho y Razén, p. 566.
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Ora, ou alguém imagina que Napoledo aceitaria o tal sistema
bifasico se nao tivesse certeza de que era apenas um “"mudar para
continuar tudo igual”?

Como “bom” tirano, jamais concordaria com uma mudanga dessa
natureza se néo tivesse certeza de que continuaria com o controle total,
através da fase inquisitéria, de todo o processo.

Enquanto nao tivermos um processo verdadeiramente acusatério,
do inicio ao fim, ou, ao menos, adotarmos o paliativo da exclusao38s3
fisica dos autos do inquérito policial de dentro do processo, as pessoas
continuardo sendo condenadas com base na “prova” inquisitorial,
disfargada no discurso do ‘“cotejando”, “corrobora”, .. e outras
férmulas que mascaram a realidade: a condenagéo esté calcada nos
atos de investigagéo, naquilo feito na pura inquisicéo.

Isso porque, como concluiu JACINTO COUTINHO:384 jl gsistema
inquisitorio non pud convivere con il sistema accusatorio, non solo
perché la ‘contaminatio’ & irragionevole sul piano logico, ma anche
perché la pratica sconsiglia una commistione del genere. Ou seja, uma
mistura de tal natureza (inquisitério e acusatério) é irracional, e a
pratica desaconselha tal mescla.

Cumpre, por fim, refletir sobre a ultima frase de JACINTO: (se tal
sistema) serviu a Napoledo, um tirano; serve a qualquer senhor;
(obviamente) nédo serve 4 democracia.

E basta.

b’) A Insuficiéncia da Separacéo (Inicial) das Atividades de Acusar
e Julgar

Apontada pela doutrina como fator crucial na distingdo dos
sistemas, a divisdo entre as fungdes de investigar-acusar-julgar é uma
importante caracteristica do sistema acusatério, mas n&o é a Unica e
tampouco pode, por si 86, ser um critério determinante, quando néo

383 Explicamos isso no livio Sistemas de Investigagdo Preliminar no Processo Penal a partir

do sistema italiano. Contudo, recorda-nos JACINTO COUTINHO que o antigo Cédigo do
Distrito Federal (Decreto ne 16.751, de 31.12.1924), art. 243: “Os autos de inquirigéo
apensos aos de investigagao, nos termos dos arts. 241 e 242, servirdo, apenas, de
esclarecimento ao Ministério Piblico, néo se juntardo ao processo, quer em original, quer
por certiddo, e serfo entregues, apés a denlncia, pelo representante do Ministério
Publico ao cartério do juizo, em invélucro lacrado e rubricado, a fim de serem arquivados
& sua disposigéo."”

384 Concluséo ne 3 de sua Tese Doutoral, conforme correspondéncia eletrdnica de maio/2003.
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vier aliada a outras (como iniciativa probatéria, publicidade,
contraditédrio, oralidade, igualdade de oportunidades, etc.).

Dada a sua complexidade, como conjunto de atos concatenados, o
‘processo ¢ formado por toda uma cadeia de circunstancias que se inter-
relacionam e influem no resultado final. Basta analisar o sistema
inquisitério, para ver que ao lado da acumulagéo de fungdes (investigar,

. acusar e julgar) existe toda uma gama de principios que juntos compdem
e déo contetido ao todo. Especial atengao merece o contraditério, pois
existe uma acertada tendéncia de considerd-lo fundamental para a
propria existéncia do processo enquanto estrutura dialética.

Com relagio a separagéo das atividades de acusar e julgar, trata-
se realmente de uma nota importante na formagao do sistema. Contudo,
néo basta termos uma separagéo inicial, com o Ministério Publico
formulando a acusagéo e depois, ao longo do procedimento, permitir
que o juiz assuma um papel ativo na busca da prova ou mesmo na
pratica de atos tipicamente da parte acusadora, como, por exemplo,
permitir que o juiz de oficio determine uma prisdo preventiva (art. 311),
uma busca e apreensao (art. 242), o seqtiestro (art. 127), ouga testemu-
nhas além das indicadas (art. 209), proceda ao reinterrogatério do réu a
qualquer tempo (art. 196), determine diligéncias de oficio (art. 156)
reconheca agravantes ainda que nao tenham sido alegadas (art. 385),
condene ainda que o Ministério Publico tenha postulado a absolvicéo
(art. 385),385 altere a classificagéo juridica do fato (art. 383), condene por
ato diverso daquele constante na acusagéo (no caput do art. 384),386
admita o chamado recurso ex officio (art. 574, I e II, do CPP), etc.

Fica evidente a insuficiéncia de uma separagéo inicial de
atividades se, depois, o juiz assume um papel claramente inquisitorial.
O juiz deve manter uma posicéo de alheamento, afastamento da arena
das partes, ao longo de todo o processo.

Como explica J. GOLDSCHMIDT,387 no modelo acusatdrio, o juiz se
limita a decidir, deixando a interposicdo de solicitagées e o
recolhimento do material aqueles que perseguem interesses opostos,
isto é, as partes. O procedimento penal se converte deste modo em um

385 Sobre esse tema, veja-se nosso artigo “(Re)Discutindo o objeto do Processo Penal com
Jaime Guasp e James Goldschmidt”, publicado na Revista do IBCCrim ne 39. Também na
Revista de Estudos Criminais, Porto Alegre, Nota Dez Editora, ne 6.

386 Sobre o tema: GIACOMOLLI, Nereu José. "Principio da Provocagéo e os artigos 383 e 384
do Cédigo de Proceso Penal”. In: Estudos de Direito Processual Penal.

387 Problemas Juridicos y Politicos del Proceso Penal, pp. 69 e ss.
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litigio e o exame do processado nao tem outro significado que o Mw
outorgar audiéncia. Parte do enfoque de acw a H.nmEoH .moHBm lm
averiguar a verdade e realizar-se a u.cmﬁmm, é deixar a invocagéo
jurisdicional e a coleta do:material probatério aqueles que perseguem
interesses opostos e sustem opinides divergentes. Deve-se Qm.momﬁmmﬁ
0 juiz de atividades Emumuﬂmm as partes, para mmmmoﬁmw sua H.EﬁmHSm-
lidade. Com isso, também se manifesta respeito pela integridade do
processado como cidadao. o

Para além disso, recordemos que O processo tem A.uo.Bo finalidade
(além do explicado no Capitulo I) buscar a Hmoonm\mn.cﬁmo de um fato
histérico (o crime sempre é passado, logo, fato Emﬁoﬁoov_ Qw Boo.a. que
a “gestdo da prova, na forma pela qual oww é Hm.m:NmQ.P identifica o
principio unificador”,388 como explicaremos a continuagéo.

¢') Identificacao do Nicleo Fundante: a Gestdo da Prova

Ainda que todos os sistemas sejam mistos, pao mxwmam. um
principio fundante misto. O misto deve ser visto ooBo\ m.Ho.o que, mEam
que mesclado, na esséncia é inquisitério ou acusatério, a partir do

incipi e informa o nucleo. .
ﬁHEQWWMwMGDO que se refere aos sistemas, o ponto Smﬁ&@woo\m a identi-
ficacédo de seu nucleo, ou seja, do principio EﬁoHB.mQ.oH_ .Huoum é ele quem
vai definir se o sistema é inquisitério ou acusatério e ndo os elementos
acessorios (oralidade, publicidade, separagao de atividades, m.wﬁo.v..

Como afirmamos mbﬁmﬁngmgm. 0 processo tem como finalidade
(além do explicado no Capitulo T) buscar a Hmoonmmn.ﬁmwo de um fato
histérico (o crime sempre é passado, logo, fato histérico), de modo que
a gestdo da prova é erigida a espinha dorsal do _.ono.ommmo. Uwﬂmr
estruturando e fundando o sistema a partir de dois principios
informadores, conforme ensina JACINTO COUTINHO: . )

— Principio dispositivo:389 funda o sistema acusatério; a gestao da

prova estd nas maos das partes (juiz espectador).

388 COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda. “Introdugéo aos Principios Gerais m.o mﬂoommmpo
Penal Brasileiro”. In: Revista de Estudos Criminais, Porto Alegre, Nota Dez Editora, ne 01,
2001, p. 28. o o

389 mmngum recordando que o processo penal tem suas categorias Ezmﬁmm préprias, vm.nm
evitar perigosas e muitas vezes errdneas analogias com o processo civil, que foram e mﬁwo
feitas até hoje. Com uma justificada preocupagéo, J. GOLDSCHMIDT (Problemas Juridi-
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~ Principio inquisitivo: a gestdo da prova estd nas mios do

julgador (juiz ator linquisidor]); por isso, ele funda um sistema
inquisitério.

Dai estar com plena razao JACINTO COUTINHO390 quando
explica que ndo h4 ~ e nem bode haver — um principio misto, o que, por
evidente, desconfigura o dito sistema. Para o autor, os sistemas, assim
como os paradigmas e os tipos ideais, ndo podem ser mistos; eles sao
informados por um principio unificador. Logo, na esséncia, o sistema &
sempre puro. E explica, & continuagéo, que o fato de ser misto significa
ser, na esséncia, inquisitério ou acusatério, recebendo a referida adjeti-
vagdo por conta dos elementos (todos secund3

rios), que de um sistema
sdo emprestados ao outro.

Isso néo significa que, ao lado desse nucleo inquisitivo (derivado
do principio inquisitivo, onde a gestdo da prova est4 nas maos do juiz),
néo possam orbitar caracteristicas que geralmente circundam o niicleo
dispositivo, que informa o sistema acusatério. Em outras palavras, o
fato de um determinado brocesso consagrar a separagéo (inicial) de
atividades, oralidade, publicidade, coisa julgada, livre convencimento
motivado, etc. nao lhe isenta de ser inquisitério. E

0 caso do sistema
brasileiro, claramente inquisitério na sua essénci

a, ainda que com

cos y Politicos del Proceso Penal, pp. 28 e ss
acusatdrio no processo penal deve ser distinta
concepgédo distinta do principio dispositivo), p
completamente diferente que a do autor (
valer no processo penal um direito prépri
processo civil), senao que afirma o nasci
o exercicio deste direito,
(titular do direito de pena

)} destaca que a construcdo do modelo
daquela aplicavel ao processo civil (um
ois a situagéo juridica da parte ativa é
processo civil). O Ministério Pablico nao faz
0 e pede a sua adjudicag@o (como o autor no
mento de um direito judicial de penar e exige
que ao mesmo tempo representa um dever para o Estado
T e que realiza seu direito no processo nao como parte, mas
como juiz). Para compreender esse pensamento é imprescindivel partir da premissa de
que o objeto do processo penal é uma pretensao acusatéria (jus ut procedatur). A titulo

4 4 interpretagéo do que seja o modelo acusatério, e uma errada ana-
ivil, leva alguns sistemas (como o espanhol) a permitir que a
acusagéo pega uma determinada quantidade de pena - “x" anos — e mais errado ainda
é pensar que esse pedido vincule o juiz. Outro erro que diariamente vem sendo cometido
é afirmar que a chamada “justiga negociada”
modelo acusatério, quando na verdade se tra
cesso penal e uma distorcida visio do que sej
satdrio ou mesmo o verdadeiro objeto do processo penal.
390 Em diversos trabalhos, mas especialmente
do Processo Penal Brasileiro
Editora, ne 01, 2001.

no artigo “Introdugéo aos Principios Gerais
". In: Revista de Estudos Criminais, Porto Alegre, Nota Dez
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j i sistema
alguns “acessérios” que normalmente ajudam a <mmﬁd~m M v
i s6 na 1io).
acusatério (mas que por si sé ndo o transforma em moc.mm. o) s cada
i senciais
3 ntos teoricamente es
A selecdo dos eleme OT ; R e
istema oxmmwom FERRAJOLI 391 est4 inevitavelmente oob&ﬂowwawﬂ i
afz0s . . avi re estabelece
ue sem davida cump
jui 1, por conta do nexo q .
e evos tista e, por outro lado, entre
i frio e modelo garantis ,
entre sistema acusatoé 0 g ta e o
sistema inquisitério, modelo autoritério e eficacia HmUHomm?.N doros
Nesse contexto, dispositivos que atribuam ao EM m%o o o
i namn
instrutérios, como o famigerado REE. mﬁwH S e
e . s e n is . poi
rincipio inquisitivo, Q aqul Dots
Wovammwbﬁmus uma quebra da igualdade, do eopﬁ.km&ﬁozo,H nwm .Hu HM :
énci mina
estrutura dialética do processo. Como QmooH.HmﬁMHM. Mo rador
principal garantia da jurisdigéo, que e a imparcialidade i
Est4 desenhado um processo EQEmﬁM_Dw. ta quostio, na medida em
ica juiz é onto nevralgico ,
A posicdo do juize o p e o
i ori sponde um juiz esp ;
" ma acusatério lhe corre
e icas, ot jeti i ial valoragdo dos fatos e, por
i 3 objetiva e imparci
dedicado, sobretudo, a reial : e oo
Abi ;oritoi sitério exige, sem emb ,
i i experto; o rito inqui 30, um
isso, mais sabio que sl \ m emberee.

i unitivo e, por isso, ,
juiz- sentante do interesse p : ! >rido.
o o o idade de investigagao”.

i to e dotado de capaci )
versado no procedimen : o da
2 4 intimamente relacionado

O tema também esta in . lonad steo de
verdade no processo penal. No sistema inquisitorio, nasce .m EM. i
i ais &
gavel e mitolégica) verdade real, onde o imputado ﬁmMm MM 15 ¢ doaue
um mero objeto de investigagdo, “detentor da ver mﬁ e e o
i i isidor que es
ubmetido a um inquis ; !
me",3% e, portanto, s : ¢ utonizado @
‘ a intolerancia
i sto. Recordemos que
extrai-la a qualquer cu ; . noare
inquisicdo. A verdade absoluta & sempre intolerante, sob p
: “absoluto”.
erder seu carater “a Ceeea
° A légica inquisitorial est4 centrada na verdade m_om\owﬁm %ra.mbﬁm
i i i cleo
estrutura, a heresia era o maior perigo, pois atacava o. nu 0 fundente
do sistema. Fora dele ndo havia salvagédo. Isso autoriza 0

Rezln b i i i stacamos cue a
WMW %meqhm%cmmo encerra imensos perigos, por isso, para evitar equivocos, de

i tido
i " espanhol possui um sen
elo autor foi “leguleyo”, que em : m sentico
palavra .mBMMmmmMMoMm que se ocupa de cuestiones Eomwmm.m:u tener mHNnonMMHMM o
Qmmvmmﬂwww&ow mvsmommbﬁm suficientes” (Cf. Clave — Diccionario de uso del esp:
especi ; :
RRA igi. Derecho y Razén, p. 575. ) . ) . Processs
S04 Ce HHH,/HHMH.%_ %M%Eo Nelson de Miranda. “Introdugéo aos Principios QUm«M_m Mmoﬂm )
3% MOMH wnmmm.mﬁo_. 1n: Revista de Estudos Criminais, Porto Alegre, Nota De ,
en  In:

2001, p. 28.
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" T
mzmﬁcmw custo” da heresia e do herege, legitimando até mesmo a tor-
dﬁw e a Qnmmamam nela empregadas. A maior crueldade nao era a
or cwpm em ‘mr. mas o afastamento do caminho bara a eternidade.395

. Bmﬁ.mzm HmHmmeﬂm é objeto de anélise por nossos tribunais, e
mais raro ainda, € ser devidamente tratada. o
b Sem embargo, merecem transcrido as acertadas decisdes3%

aIxo, que bem demonstram a importéncia da questao:

CORREICAO PARCIAL.

-0 .Q.Qmo acusador - parte que é e boderes que tem - nio pode
mN.NQ.R \Qmm o Judicidrio requisite diligéncias, quando o préprio
Ministério Publico pode fazé-lo.

~ O mito de que o Processo penal mira a “verade real” est4 supe-
rado. A busca é outra: julgamento justo ao acusado (ligées de
Adauto Suannes e Lugi Ferrajoli).

— O papel do NE.N criminal é de eqtiidistancia: a aproximacéo entre
mn:mm.Qmw e julgador é prépria do medieval Inquisitério.

— Correigéo parcial Improcedente.

%WEBE Camara Criminal do TJRS, Correicdo Parcial ne
002028041, Rel. Des. Amilton Bueno de Carvalho, 20/12/2000)

PROCESSUAL Wm?ph. “HABEAS CORPUS", SISTEMA ACUSATORIO.
PROVA.GESTAO. PROVA TESTEMUNHAL PRODUZIDA DE OFfcIO
PELO JUIZ. ILEGITIMIDADE.
I.ZEQn € O ato processual em que restam agredidos os manda-
mentos constitucionais sustentadores do Si
Penal Acusatério. sreme Processual

— A oficiosidade do juiz na producé
o ¢ao de prova, sob am in-
cipio da busca da “vi entonD

: da b erdade real”, é procedimento eminentemente
EQE.mEoﬁo e agride o critério basilar do Sistema Acusatério: a

Q.mmmmo da prova como encargo especifico da acusagao e da Qmmm..mm
- Lig&o de Jacinto Nelson de Miranda Coutinho. .
- Ordem concedida, por unanimidade.

(Quinta Camara do TJRS HC 700039389
. ! 74, Rel. Des. i
Bueno de Carvalho, 24/04/2002) es. Amilton

395 w.Om_m__ ﬁmo.s.mao. “Prefacio. Inquisigéo: um espirito que continua a existir.”
rium Inquisitorum - Manual dos Inquisidores, pp. 9 e ss .

396 Extraidas da obra de AMILTON BUENO DE .
147-150 e 183-188,

In: Directo-

CARVALHO, Garantismo Penal Aplicado, pp.
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Dessarte, fica facil perceber que o processo penal brasileiro é in-
quisitério, do inicio ao fim, e que isso deve ser severamente combatido,
na medida em que néo resiste a necessaria filtragem constitucional.

Sempre se reconheceu o carater inquisitério da investigacgéo
preliminar e da execugéo penal, encobrindo o problema da inquisi¢do
na fase processual. Mas compreendidos os sistemas e os principios que
os estruturam, a conclusao sé pode ser uma, como claramente aponta
JACINTO COUTINHO:397 "Q sistema processual penal brasileiro é, na
sua esséncia, inquisitério, porque regido pelo principio inquisitivo, ja
que a gestdo da prova estd, primordialmente, nas méos do juiz”.

Compreendida a questdo e respeitada a opgdo “acusatéria” feita
pela Constituicdo, séo substancialmente inconstitucionais todos os
artigos do CPP que atribuam poderes instrutérios e/ou investigatérios
ao juiz.

d’) O Problema dos Poderes Instrutérios: Juizes-Inquisidores e os
Quadros Mentais Paranbicos

Compreendida a necessidade de buscar o nicleo fundante de um
sistema a partir da gestdo da prova, resta verificar a problematica (e
inquisitiva) atribuigdo de poderes instrutérios/investigatérios ao juiz.

Atribuir poderes instrutérios a um juiz - em cqualgquer fase39 - é
um grave erro, que acarreta a destruigdo completa do processo penal
democratico. Ensina CORDERQO3% que tal atribuigdo (de poderes
instrutérios) conduz ao primato dell'ipotesi sui fatti, gerador de quadri
mentali paranoidi. Isso significa que opera-se um primado (prevalén-
cia) das hipdteses sobre os fatos, porque o juiz que vai atras da prova
primeiro decide (definigdo da hipétese) e depois vai atras dos fatos
(prova) que justificam a deciséo (que na verdade ja foi tomada). O juiz,
nesse cendrio, passa a fazer quadros mentais parandicos.

397 COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda. “Introdugéo aos Principios Gerais do Processo
Penal Brasileiro”. In: Revista de Estudos Criminais, Porto Alegre, Nota Dez Editora, n2 01,
2001, p. 29.

398 A critica serve tanto para a atribuigdo de poderes instrutérios na fase processual (como
ocorre no art. 156), como também cquando ela é feita na fase pré-processual, admitindo
que o juiz pratique atos de investigagdo. Com mais razéo, somos completamente
contrarios aos chamados Juizados de Instrugéo (sistema de Juiz-Instrutor), conforme
exaustivamente explicado na obra Sistemas de Investigagédo Preliminar no Processo Penal,
e cujas tentativas de insergéo no Brasil nos causam profunda preocupagéo.

399 CORDERO, Franco. Guida alla Procedura Penale. Torino, Utet, 1986, p. 561.
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Na mesma linha, JACINTO COUTINHO400 afirma que “abre-se ao
juiz a possibilidade de decidir antes e, depois, sair em busca do
material probatério suficiente para confirmar a sua versao, isto é, o
sistema legitima a possibilidade da crenga no imaginario, ao qual toma
como verdadeiro”. A

E evidente que o recolhimento da prova por parte do juiz antecipa a
formagéo do juizo. Como explica GERALDO PRADO,401 “g acéo voltada &
introdugao do material probatério é precedida da consideragdo
psicologica pertinente aos rumos que o citado material, se efetivamente
incorporado ao feito, possa determinar”. O juiz, ao ter iniciativa
probatéria, esti ciente (prognéstico mais ou menos seguro} de que
conseqiiéncias essa prova trara para a definicdo do fato discutido, pois
“quem procura sabe ao certo o que pretende encontrar e isso, em termos
de processo penal condenatdrio, representa uma inclinagcéo ou tendéncia
berigosamente comprometedora da imparcialidade do julgador” 402 Mais
do que uma “inclinagéo ou tendéncia perigosamente comprometedora”,
trata-se de sepultar definitivamente a imparcialidade do julgador. Nessa
matéria, nio existe investigador imparcial, seja ele juiz ou promotor,

O modelo acusatério (garantista) traz na sua esséncia a
necessidade de um amplo debate sobre a hipdtese acusatéria. Para
tanto, FERRAJOLI403 define ag seguintes garantias secunddrias:

publicidade, oralidade, legalidade do processo e motivagdo da deciséo
judicial. Tais garantias sio condi¢des necesséarias para que o debate
transcorra com transparéncia e igualdade de oportunidades, ou seja,
no ambiente que se espera da estrutura dialética do processo.

Sempre que se atribuem poderes instrutérios ao juiz,404 destrdi-se
a estrutura dialética do processo, o contraditério, funda-se um sistema
inquisitério e sepulta-se de vez qualquer esperancga de imparcialidade
(enquanto terzieta = alheamento). £ um imenso prejuizo gerado pelos
diversos pré-juizos que o julgador faz.

Nao s6 diversos modelos contemporédneos demonstram isso (basta
estudar as reformas da Alemanha em 1974, Itélia e Portugal em 1987/88

400 COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda. “Introdugao aos Principios Gerais do Processo

Penal Brasileiro". In: Revista de Estudos Criminais, Porto Alegre, Nota Dez Editora, ne 01,
2001, p. 37.

401 PRADO, Geraldo. Sistema Acusatdrio, p. 158.

402 Idem, ibidem.

403 Derecho y Razén, p. 606.

404 Sobre o tema, veja-se nosso artigo ‘Juizes Inquisidores? E parandicos. Uma critica &

prevengéo a partir da jurisprudéncia do Tribunal Europeu de Direitos Humanos.” In;
Boletim do IBCCrim, ne 127, junho de 2003, pp. 11-12.
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e também as mudangas levadas a cabo na Espanha pela H.n.u q\m.wm, feita
as pressas para adequar-se a Sentenca do Tribunal OoSmﬂﬁcmHohmH ne
145/1988), mas também a histéria do Direito Processual, m”mvwoym:bmbﬁm
o erro iniciado no sistema acusatério romano de mdﬂuswa.voamumm
instrutérios ao juiz, que acabou levando ao sistema wbaﬁmwnoz.o.. .

Como explicamos anteriormente, a imparcialidade do _.E.N .H.Hom
evidentemente comprometida quando estamos diante Qm. cH.b juiz-ins-
trutor ou quando lhe atribuimos poderes de gestdo/iniciativa proba-
téria. E um contraste que se estabelece entre a posigéo 8556#8
ativa e atuante do instrutor, contrastando com a inércia ncm caracteriza
o julgador. Um é sindnimo de atividade e o outro, de Em.\.wﬂm.

O Tribunal Europeu de Direitos Humanos, ha muito ﬁmu.pvo e .9.5
diversas oportunidades, tem apontado a violagdo da Qmamsﬁw do juiz
imparcial em situagdes assim, destacando, mwsam.. uma especial preo-
cupagao com a aparéncia de imparcialidade nz.m (o} H.Eomao.u Qmwm trans-
mitir para os submetidos a administragio da Emﬂmm‘-vowm. ainda n.ms.m
n&o se produza o pré-juizo, é dificil evitar a impressao de Q.c.m 0 juiz
(instrutor) néao julga com pleno alheamento. Isso afeta Smm.m.ﬂ.,\mgmgm
a confianca que os Tribunais de uma sociedade democréatica devem
inspirar nos jurisdicionados, especialmente na mmmmwm.vmbmr

Como sintetiza a Exposicdo de Motivos do Cédigo-Modelo para
Ibero-America, e nunca é demais recordar, “o bom EQEmEON mata ao
bom juiz, ou ao contrario, o bom juiz desterra ao inquisidor”.

III. Presuncao de Inocéncia

A presungao de inocéncia remonta ao Direito .wogmb.o Amm.o«#'om de
Trajano), mas foi seriamente atacada e até 5<mnﬁoﬂ b.m inquisicéo da
Idade Média. Basta recordar que na inquisicdo a duvida gerada pela
insuficiéncia de provas equivalia a uma .moBEHQE, que comportava um
juizo de semiculpabilidade e semicondenagéo a uma bena Hm<w. .mnm na
verdade uma presungao de culpabilidade. No Directorium Inquisitorum,
EYMERICH orientava que “o suspeito que tem uma ﬁmmﬂmu&pnwm contra
ele é torturado. Um boato e um depoimento constituem, juntos, uma
semiprova e isso é suficiente para uma oosamjmmmo.... o .

A presuncdo de inocéncia e o principio de jurisdicionalidade
foram, como explica FERRAJOLIL405 finalmente, consagrados na

405 Derecho y Razdn, p. 550.
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